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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. MATERIALIDADE 
DELITIVA COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a absolvição pelos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, bem como o 
reconhecimento do tráfico privilegiado.
2. A paciente e o corréu foram acusados de associação para o tráfico de drogas, com apreensão 
de 17,9g de maconha e 48 comprimidos de ecstasy. As provas incluem mensagens de celular e 
movimentações financeiras que indicam a prática contínua do tráfico.
3. O juiz de primeiro grau e o Tribunal de origem reconheceram a materialidade e autoria dos 
crimes, com base em provas documentais e testemunhais, negando o pedido de absolvição e de 
reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há elementos suficientes para a absolvição pelos 
delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, e se é cabível o reconhecimento do tráfico 
privilegiado.

III. Razões de decidir
5. A materialidade delitiva foi comprovada pela apreensão de entorpecentes e laudos periciais, 
além de provas extraídas de interceptações telefônicas e mensagens de celular.
6. A habitualidade na prática do tráfico de drogas impede o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
7. O pedido de prisão domiciliar não foi objeto de exame no acórdão impugnado, 
impossibilitando o conhecimento do tema por este Tribunal Superior.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A materialidade delitiva do tráfico de drogas e associação para o tráfico 
é comprovada pela apreensão de entorpecentes e laudos periciais. 2. A habitualidade na prática 
do tráfico impede o reconhecimento do tráfico privilegiado. 3. O pedido de prisão domiciliar não 
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pode ser conhecido se não examinado no acórdão impugnado".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; art. 35. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 823.549/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14.08.2023; STJ, HC 533.110/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19.05.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. MATERIALIDADE 
DELITIVA COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a absolvição pelos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, bem como o 
reconhecimento do tráfico privilegiado.

2. A paciente e o corréu foram acusados de associação para o tráfico de drogas, com apreensão 
de 17,9g de maconha e 48 comprimidos de ecstasy. As provas incluem mensagens de celular e 
movimentações financeiras que indicam a prática contínua do tráfico.

3. O juiz de primeiro grau e o Tribunal de origem reconheceram a materialidade e autoria dos 
crimes, com base em provas documentais e testemunhais, negando o pedido de absolvição e de 
reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há elementos suficientes para a absolvição pelos 
delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, e se é cabível o reconhecimento do tráfico 
privilegiado.

III. Razões de decidir

5. A materialidade delitiva foi comprovada pela apreensão de entorpecentes e laudos periciais, 
além de provas extraídas de interceptações telefônicas e mensagens de celular.

6. A habitualidade na prática do tráfico de drogas impede o reconhecimento do tráfico 
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privilegiado, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

7. O pedido de prisão domiciliar não foi objeto de exame no acórdão impugnado, 
impossibilitando o conhecimento do tema por este Tribunal Superior.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A materialidade delitiva do tráfico de drogas e associação para o tráfico 
é comprovada pela apreensão de entorpecentes e laudos periciais. 2. A habitualidade na prática 
do tráfico impede o reconhecimento do tráfico privilegiado. 3. O pedido de prisão domiciliar não 
pode ser conhecido se não examinado no acórdão impugnado".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; art. 35. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 823.549/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14.08.2023; STJ, HC 533.110/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19.05.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAELA BELUSSO DE SOUZA, 

de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 159-167).

A defesa insiste no pedido de absolvição pelos delitos de tráfico de drogas e de 

associação.

Sustenta que não se pretende o reexame de "fatos e provas, eis que, para o 

provimento do apelo defensivo em HC, bastam a mera conferência dos dispositivos e da 

fundamentação do acórdão prolatado." (e-STJ, fl. 174)

Reafirma ser devido o reconhecimento do tráfico privilegiado, pois "trata-se de pa

ciente primário, com bons antecedentes, ocupação lícita (trabalhava registrado na época dos 

fatos), preenchendo todos os requisitos do artigo 33°, § 4°, da Lei n° 11.343/2006, além de ter 

filhos menores de 12 anos e esposa que dependem economicamente dele, fazendo jus ao tráfico 

privilegiado e não havendo motivo para afastamento do privilégio ao paciente." (e-STJ, fl. 174)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 

 
"[...]
Como cediço, a apreensão de drogas e a constatação da natureza entorpecente da 
substância por laudo toxicológico são imprescindíveis para demonstrar a 
materialidade do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (REsp 
1865038/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
25/8/2020, DJe 04/9/2020; EREsp 1.544.057/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 
9/11/2016; AgRg no REsp 1657417/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019).
Na hipótese, como se verifica, há testemunhos seguros, somado ao conjunto 
probatório trazido como fundamento no acórdão recorrido (boletim de ocorrência, 
autos de prisão em flagrante e de exibição e apreensão, acompanhado por foto, laudos 
de constatação e pericial definitivo, além dos relatórios de investigações), de que a 
paciente e o corréu associaram-se para o fim de praticar o crime de tráfico de drogas 
e, previamente ajustados, agindo em concurso e unidade de desígnios entre si, 
traziam consigo, para fins de entrega a consumo de terceiros, substância entorpecente 
e que determina dependência física e psíquica, consistente em 17,9g de maconha e 48 
comprimidos de ecstasy, em desacordo com a lei ou norma regulamentar.
O juiz sentenciante entendeu que "[a] participação da corré na atividade de tráfico 
que resultou na prisão de ANDRÉ, também restou comprovada." Destacou que, [n]os 
autos apensos (nº 1503241-54.2020.8.26.0050), a fls. 12/16 a troca de mensagens 
entre os dois acusados demonstra que RAFAELA era a responsável pelo contato com 
os usuários e pelos recebimentos. A fls. 15 especificamente, a própria ré fala para que 
o corréu fique com parte do dinheiro pela entrega, o que indica claramente que há 
divisão de tarefas e houve participação da ré naquele ato de tráfico, não podendo ser 
considerada participação de menor importância." (e-STJ, fl. 76) No que se refere ao 
delito de associação para o tráfico, ressaltou que "não há dúvidas de que os réus se 
associaram com o ânimo de continuamente fornecerem drogas por meio de grupos do 
Whatsapp." (e-STJ, fl. 77).
Destaca que "[p]elos relatórios, verifica-se que a atividade perdurou no tempo, de 
modo organizado, estável e permanente, configurando-se a associação para o tráfico." 
(e-STJ, fl. 78; sem grifos no original) O Tribunal de origem, por sua vez, anotou que 
"[n]o celular de RAFAELA existem diversas conversas relacionadas ao tráfico, com 
diferentes pessoas constando, inclusive, “cardápios” dos entorpecentes com preços e 
receitas de medicamentos controlados (fls. 94/129 dos autos principais)." (e-STJ, fls. 
46-47)
Logo, primeiramente, não há se falar em ausência de prova da materialidade do crime 
de tráfico de drogas quando a substância ilícita foi devidamente apreendida, ainda 
que na posse de corréu, uma vez demonstrado pelo Tribunal de Justiça a existência de 
elo subjetivo entre eles (AgRg no AREsp n. 1.631.666/ES, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023; AgRg no AREsp n. 
2.256.875/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
6/6/2023, DJe de 12/6/2 023.)
Anote-se, ainda, que é incabível o pedido de absolvição pelos delitos de tráfico de 
drogas e de associação porque há elementos suficientes - obtidos das mensagens e 
movimentações financeiras extraídas do celular da paciente - que comprovam a 

Documento eletrônico VDA44540576 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/11/2024 17:56:33
Código de Controle do Documento: b9473cd9-b63d-41a5-aecf-fc88fb2c2fa8



reunião estável e duradoura entre os agentes na prática do tráfico de drogas, e houve a 
localização com o corréu de entorpecentes (17,9g de maconha e 48 comprimidos de 
ecstasy) atribuída a ambos.
A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE 
DELITIVA DEMONSTRADA. ENTORPECENTES APREENDIDOS COM 
CORRÉUS DEVIDAMENTE PERICIADOS. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO OU DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
PRÁTICA CONTUMAZ DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE ELEVADA, QUANTIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator negue seguimento 
a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental.
2. A apreensão de drogas e a constatação da natureza entorpecente da substância por 
laudo toxicológico são imprescindíveis para demonstrar a materialidade do delito 
descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
3. No caso, embora não tenha sido apreendido entorpecente com o paciente, as 
instâncias ordinárias destacaram haver nos autos provas suficientes, sobretudo as 
extraídas das interceptações telefônicas, das mensagens de celulares e de fotos, do 
vínculo do paciente com as substâncias apreendidas com os corréus. Portanto, inviável 
acolher o pleito de absolvição do delito de tráfico de drogas pela ausência de 
materialidade delitiva.
4. Embora sejam crimes da mesma espécie, as condutas imputadas ao réu foram 
cometidas em lugares, modos de execução (coautores distintos) e dias diversos a 
indicar a habitualidade delitiva do agente na prática criminosa, o que afasta o 
reconhecimento de crime único ou continuidade delitiva.
5. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
6. Na hipótese, a Corte de origem valorou negativamente a quantidade, a variedade e a 
natureza dos entorpecentes apreendidos - 15,810 kg de crack e 4,495 kg de cocaína 
(Fato 2), 15,8 kg de cocaína (Fato 3), 3 kg de cocaína (Fato 4), 20,15 kg de cocaína, 1 
kg de crack e 11,2 kg de maconha (Fato 5) e 2,120 kg de cocaína e 1 kg de crack (Fato 
9) - para elevar as sanções iniciais dos delitos de tráfico em 10 meses acima do 
mínimo legal, e a culpabilidade do agente (ser responsável pelo fornecimento de 
drogas à cidade de Londrina/PR e a outros Estados da Federação, movimentando 
grandes quantidades de entorpecentes) pare exasperar a pena-base do crime de 
associação para o tráfico de drogas em 6 meses acima do mínimo legal, o que não se 
mostra desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do delito de tráfico 
de drogas (5 a 15 anos) e de associação para esse fim (3 a 10 anos de reclusão).
7. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "[c]onstitui fundamento idôneo 
para a exasperação da pena-base do crime de associação criminosa a menção a 
circunstâncias concretas do crime, como o grande número de integrantes, alto grau de 
organização e complexidade, atuação em diversas cidades e rodovias por longo 
período de tempo e movimentação de cargas e valores elevados"(AgRg no AREsp 
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1193257/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).
8. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 823.549/PR, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"[...] TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE PROVAS 
NOVAS APTAS A MODIFICAR O QUE JÁ DECIDIDO PELA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. LATROCÍNIO. 
ABSOLVIÇÃO. APREENSÃO DE ENTORPECENTE COM 
CORRÉU. MATERIALIDADE DELITIVA COMPROVADA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos do artigo 621 do Código de Processo Penal, para que o pleito revisional 
seja admitido, é preciso que a defesa demonstre que a condenação foi contrária ao 
texto expresso da lei penal ou aos elementos de convicção constantes dos autos, 
baseada em provas falsas, ou quando surgem novas evidências que provem a inocência 
do réu ou determinem ou autorizem a redução de sua pena.
2. Na espécie, a defesa cingiu-se a pleitear a absolvição do paciente pela ausência de 
comprovação da materialidade delitiva, não trazendo qualquer elemento de convicção 
passível de desconstituir o que já havia sido decidido por ocasião do julgamento do 
recurso de apelação e dos embargos infringentes, o que não dá ensejo à revisão 
criminal, que não se presta à simples reanálise de provas já exaustivamente 
examinadas no curso do processo. Precedentes.
3. Ao contrário do que sustentado na impetração, houve apreensão de parte das 
substâncias entorpecentes comercializadas pelo grupo, as quais foram devidamente 
periciadas, o que afasta a eiva suscitada na impetração.
4. O fato de as drogas não haverem sido apreendidas com o paciente, mas com um dos 
corréus, não afasta a comprovação da materialidade delitiva. Precedentes.
[...] 2. Habeas corpus não conhecido." (HC 533.110/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020)

 
Ademais, apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em prova 
suficiente, o acolhimento do pedido de desclassificação para a conduta prevista no 
art. 28 da Lei n. 11.340/2006 demanda o exame aprofundado dos fatos, o que é 
inviável em habeas corpus (HC 392.153/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 7/6/2017; HC 377414/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, 
DJe 2/2/2017).
Quanto à dosimetria, vale anotar que a Terceira Seção deste Superior Tribunal possui 
o entendimento de que é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
d o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi condenado também pelo 
crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que para a caracterização de 
tal delito exige-se a habitualidade na traficância (AgRg no HC 370.617/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, 
DJe 28/11/2017).
Por fim, observa-se que o pedido de prisão domiciliar não foi objeto de exame no 
acórdão impugnado, o que impede o conhecimento do tema diretamente por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância (AgRg no HC 
345.592/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
02/05/2017, DJe 11/05/2017; HC 279.802/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014." (e-STJ, fls. 159-
167)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA BELUSSO DE SOUZA
ADVOGADO : DALVA MARIA EDWIGES FERREIRA WERLANG - SP478128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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